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O POPULARO POPULAR 06/02  OPÇÃO  (09/09)

A proposta da nova norma de licenciamento ambiental para o Estado será apresentada na tarde desta segunda, 9, pela 
secretária Estadual de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semad), Andréa Vulcanis, no auditório da Federação 
da Agricultura e Pecuária de Goiás (Faeg).  O projeto já entrará em consulta pública nesta segunda.

De modo geral, o licenciamento ambiental é uma exigência a que estão sujeitos todos os empreendimentos ou atividades que 
empregam recursos naturais e, ainda, que possam causar algum tipo de poluição ou degradação ao meio ambiente.

A nova proposta traz normas para o licenciamento de atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, que 
possam ser poluidores efetivos ou potenciais ou que sejam capazes de causar degradação do meio ambiente de alguma 
forma.

Legislação
Atualmente ainda se utiliza a legislação dos anos 1970, por isso o governador Ronaldo Caiado (DEM) tem urgência em sua 
modernização. Como houve uma série de normas, como instruções normativas e portarias, editadas ao longo de décadas, 
ocorreu um embaralhamento do processo, segundo a titular. “Não se sabe ao certo o que está revogado e o que continua em 
vigor”, afirma a secretária, que pretende com a nova proposta ordenar, simplificar e trazer clareza para o licenciamento 
ambiental. 

“Estamos numa fila de espera de cerca de quatro anos entre a data em que o pedido do licenciamento ambiental é feito e a 
análise efetiva. A demora é bastante expressiva e estamos determinados a imprimir celeridade”, destaca Andréa Vulcanis. 
Atualmente, existem quase 3 mil processos na fila.

Ainda conforme a secretária, o licenciamento tem sido realizado de forma equivocada, com dez ou 15 licenças para um único 
empreendimento, quando deveria ser apenas uma. “Então, quando falamos, por exemplo, de uma mineração, são exigidas 
licenças separadas para cava, beneficiamento, estação de tratamento, derrocamento, e assim vai. É, portanto, um 
procedimento bastante equivocado e que precisa ser revisto”, avalia.

A nova norma traz 80 artigos e, conforme a titular da pasta, serão apresentadas as principais ideias nesta tarde. Após a 
exposição terá início um consulta pública de 20 dias para que sejam feitas contribuições pelo site da Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semad).



O POPULARO POPULAR 06/02  OPÇÃO  (09/09)

A Medida Provisória 896/19, publicada nesta segunda-feira, 9, no Diário Oficial da União, altera quatro leis para 
desobrigar órgãos públicos da União, estados, Distrito Federal e municípios, de publicar documentos relativos a 
licitações, editais de concursos e leilões públicos em jornais de grande circulação. O presidente Jair Bolsonaro 
(PSL) já havia indicado no início do mês passado que tomaria essa decisão.

Conforme a MP, poderão ser publicados somente em diário oficial ou na internet aviso de licitação (que contém os 
resumos dos editais), chamamento público para a atualização de registro cadastral, convocação de interessados em 
pregões, minuta de edital e de contrato de parceria público-privada (PPP), e extrato de edital de concorrência sob o 
Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC).

A medida provisória contém ainda um dispositivo que faculta aos estados, Distrito Federal e municípios publicar os 
documentos em site oficial da União, assunto que ainda será regulamentado pelo governo federal. São alteradas as 
leis de Licitação (8666/93), do pregão (10520/02), das PPPs (11079/04) e do RDC (12462/11).

Publicação na internet
Antes da medida provisória, que tem validade imediata, todos os documentos eram publicados em jornais de grande 
circulação do local da licitação e na imprensa oficial. A medida provisória considera ainda que a exigência legal de 
divulgação, pela administração pública federal, de seus atos estará cumprida quando houver publicação em site 
oficial e no Diário Oficial da União.

A MP é assinada pelo presidente Jair Bolsonaro. Em agosto, ele editou uma outra medida provisória (892/19) 
acabando com as publicações obrigatórias de empresas de capital aberto (S/A), como convocação de assembleias 
e avisos aos acionistas, em jornais de grande circulação. Na ocasião, o governo afirmou que a medida reduziria 
custos para as empresas.

Tramitação
A MP 896/19 será analisada inicialmente em uma comissão mista. É nesta fase que são apresentadas as emendas 
e realizadas audiências públicas. A relatoria caberá a um senador, ainda a ser indicado.O texto aprovado pela 
comissão seguirá para votação nos plenários da Câmara dos Deputados e do Senado. (Com informações da 
Agência Câmara Notícias)
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